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Criada no contexto devastador da pandemia de covid-19 no Brasil, a Lei Aldir Blanc 
foi uma medida emergencial estabelecida pelo Parlamento brasileiro com o objetivo 
de mitigar os impactos da pandemia no setor cultural. Fruto de uma mobilização 
social intensa e contrariando o governo federal, a lei trouxe novos paradigmas para a 
política cultural nacional, operando de forma federativa, apesar das diversas dificul-
dades de execução. Essas experiências foram documentadas por um amplo número de 
pesquisadores, que relataram vários aspectos da lei, desde a sua fase de elaboração e 
planejamento até experiências vivenciadas, dinâmicas de participação social e resul-
tados da sua implementação. Este artigo apresenta uma análise breve das produções 
técnicas e acadêmicas que se concentram na fase de implementação e nos resultados 
da Lei Aldir Blanc.

Palavras-chave: Lei Aldir Blanc. Revisão de literatura. Implementação. Políticas culturais.

Created in the devastating context of the COVID-19 pandemic in Brazil, the Aldir 
Blanc Law was an emergency measure established by the Brazilian parliament aimed 
at mitigating the impacts of the pandemic on the cultural sector. Resulting from 
intense social mobilization and contrary to the federal government, this law brought 
new paradigms to national cultural policy, operating in a federative manner despite 
the various execution difficulties. These experiences were documented by a wide 
number of researchers who reported various aspects of the law, from its drafting 
and planning phase to lived experiences, dynamics of social participation, and the 
results of its implementation. This article presents a brief analysis of the technical 
and academic productions, focusing on the implementation phase and the results of 
the Aldir Blanc Law.

Keywords: Aldir Blanc Law. Literature review. Implementation. Cultural policies.

Creada en el devastador contexto de la pandemia de Covid-19 en Brasil, la Ley Aldir 
Blanc fue una medida de emergencia establecida por el parlamento brasileño con el 
objetivo de mitigar los impactos de la pandemia en el sector cultural. Fruto de una 
intensa movilización social y en contra de la voluntad del gobierno federal, esta ley 
introdujo nuevos paradigmas en la política cultural nacional, operando de manera 
federativa a pesar de las diversas dificultades en su ejecución. Estas experiencias fueron 
documentadas por un amplio número de investigadores que relataron varios aspec-
tos de la ley, desde su fase de elaboración y planificación hasta experiencias vividas, 
dinámicas de participación social y los resultados de su implementación. Este artículo 
presenta un breve análisis de las producciones técnicas y académicas que se centran 
en la fase de implementación y en los resultados de la Ley Aldir Blanc.

Palabras clave: Ley Aldir Blanc. Revisión de literatura. Implementación. Políticas culturales.
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INTRODUÇÃO

Entre todas as medidas adotadas pelo 
setor público para enfrentar as repercus-
sões da crise provocada pela pandemia de 
covid-19 nas atividades culturais, a Lei n.º 
14.017, de 29 de junho de 2020, conhecida 
como Lei Aldir Blanc (LAB), é, indiscutivel-
mente, a que teve o maior alcance e impacto 
nas políticas culturais no Brasil até então, 
considerando-se, sobretudo, o volume de 
recursos envolvidos e sua abrangência 
territorial. 

Como ficou evidenciado em alguns 
estudos e pesquisas sobre os impactos da 
pandemia, a exemplo da pesquisa Impactos 
da COVID-19 na Economia Criativa (Canedo 
et al. 2020), o segmento cultural foi um 
dos mais atingidos, tendo em vista suas 
especificidades organizativas — segmento 
fortemente estruturado por eventos pre-
senciais, precariedade dos vínculos traba-
lhistas, financiamento escasso etc. — e o 
contexto político desfavorável ao setor no 
momento em que o país era governado por 
Jair Bolsonaro. 

Em uma mobilização histórica, em 
meio a um contexto de emergência cultu-
ral, a sociedade civil organizou suas lutas 
na busca de apoio dos poderes Executivo e 
Legislativo para a mitigação dos efeitos da 
crise sobre o setor. As reivindicações encon-
traram repercussão entre representantes do 
poder Legislativo, sobretudo aqueles vincu-
lados às fileiras da esquerda, com destaque 
para o protagonismo de algumas deputa-
das, como Benedita da Silva (PT), Jandira 
Feghali (PCdoB), Alice Portugal (PCdoB) 
e Áurea Carolina (PSOL). Em um tempo 
relativamente curto, o projeto de lei foi 

apreciado e aprovado, buscando criar medi-
das emergenciais para aplacar os impactos 
no campo cultural.A LAB representou um 
ineditismo na história das políticas cultu-
rais no Brasil. Isso porque alocou recursos 
públicos no setor cultural na ordem de R$ 
3 bilhões, via Fundo Nacional de Cultura, 
o maior valor já investido na área por meio 
de financiamento direto. Além disso, a Lei 
foi desenhada para ser operacionalizada 
a partir de uma estrutura federativa, por 
meio da descentralização de recursos do 
governo federal para todos os estados, o 
Distrito Federal e os municípios brasileiros. 
Nessa forma de gestão descentralizada, a 
obrigação de cadastros e a forte partici-
pação social mostram que a LAB ativou 
princípios do Sistema Nacional de Cultura 
(SNC), em consonância com o pacto fede-
rativo brasileiro. 

A LAB buscou contemplar uma ampla 
diversidade de trabalhadores do setor cul-
tural, estruturando-se em três modalidades 
de apoio principais. A primeira modalidade 
previa a concessão, por parte dos estados, 
de renda emergencial mensal de R$ 600,00 
para os trabalhadores da cultura que tives-
sem desenvolvido atividades culturais nos 
24 meses anteriores à publicação da lei, 
além de outros critérios (Inciso I). A segunda 
destinou-se à concessão de subsídio mensal 
para espaços culturais formais e informais, 
manifestações populares e empresas cultu-
rais (Inciso II). Por fim, a terceira modalidade 
direcionou-se ao fomento de ações culturais 
e premiações por parte dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios (Inciso III).

Ainda que tenha apresentado mui-
tos problemas em sua execução, a LAB 
teve impactos significativos para o setor 
cultural, que ainda estão por ser medidos 
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e avaliados por estudos e pesquisas. Um 
dos seus impactos mais imediatos foi a 
promulgação, em 2022, de outra lei de cará-
ter emergencial, a Lei Complementar n.º 
195/2022, mais conhecida como Lei Paulo 
Gustavo, e a instituição da Política Nacional 
Aldir Blanc (PNAB), que, por sua vez, já se 
perfila como uma das políticas mais auda-
ciosas de estruturação e financiamento do 
setor cultural no Brasil.

Este artigo apresenta os resultados 
da primeira etapa da pesquisa “LAB nos 
Estados e Municípios: Pesquisa Nacional de 
Implementação e Resultados da Lei Aldir 
Blanc”. A pesquisa concentrou-se na siste-
matização e na análise de dados das pres-
tações de contas dos entes públicos e das 
Pesquisas de Informações Básicas Estaduais 
e Municipais de 2021, do IBGE, além de rela-
tos de experiência de gestores sobre a LAB. 
Realizada pelo Observatório da Economia 
Criativa da Bahia (OBEC)1 em parceria com 
o Ministério da Cultura, a pesquisa teve 
como objetivo central contribuir para a 
avaliação dos resultados dessa política de 
fomento inédita e para o aprimoramento 
das políticas culturais brasileiras, incluindo 
a PNAB de Fomento à Cultura.

1	  O OBEC é um coletivo interinstitucional e mul-
tidisciplinar que desenvolve atividades de ensino, 
pesquisa e extensão no campo das artes, da cultura 
e da economia criativa. Reúne docentes, discentes e 
técnicos da Universidade Federal da Bahia (UFBA), da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), 
da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e pessoas 
convidadas sem vínculo acadêmico. Entre as pesquisas 
já realizadas, destacam-se: Impactos da Covid-19 na 
Economia Criativa (2020); Audiovisual Baiano em Rede 
(2021); Panorama Nacional da Lei Aldir Blanc (2021-
2022); Capoeira de Salvador: economia criativa e gestão 
cultural (2022-2023); e a Pesquisa Educação Museal 
Brasil (2022-2024). 

Como parte integrante do desenho 
metodológico da pesquisa, foi realizada uma 
revisão de literatura dos estudos regionais 
e nacionais já produzidos no Brasil sobre a 
implementação da LAB, com o intuito de 
obter um panorama das principais temá-
ticas e metodologias que orientaram as 
análises das pesquisas publicadas até maio 
de 2023. Este artigo apresenta os resultados 
do levantamento e da análise da literatura 
produzida no Brasil sobre a implementação 
da Lei Aldir Blanc nos contextos nacional, 
estadual e municipal.O artigo está organi-
zado em quatro seções, além desta introdu-
ção. A primeira seção apresenta as escolhas 
metodológicas empregadas na organização 
e análise do material coletado. Na segunda 
seção, é apresentado o perfil do corpus da 
análise, incluindo a tipologia dos trabalhos, 
a abrangência territorial das análises e a 
filiação institucional dos autores. A terceira 
parte avalia as tendências observadas a 
partir dos textos examinados e, por fim, 
as considerações finais apresentam um 
balanço sobre os achados da revisão de lite-
ratura, ressaltando seus principais aspectos.

REVISÃO DE LITERATURA: 
ASPECTOS METODOLÓGICOS

Como parte integrante do desenho 
metodológico da referida pesquisa, reali-
zou-se um levantamento, para posterior 
análise, de estudos regionais e nacionais 
levados a cabo no Brasil sobre a imple-
mentação da LAB, com o intuito de obter 
um panorama das principais temáticas e 
metodologias que orientaram as avalia-
ções e os resultados obtidos pelas pesquisas 
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publicadas até maio de 2023.

No planejamento e na execução de 
uma pesquisa, a revisão de literatura cons-
titui-se como importante ferramenta, na 
medida em que é capaz de fornecer o estado 
da arte acerca de determinado tema, apon-
tando, assim, para questões emergentes, 
metodologias e conclusões já atingidas. 
Desse modo, a revisão bibliográfica oferece 
um primeiro diagnóstico e uma perspectiva 
histórica sobre o tema, com vistas a orientar 
os caminhos metodológicos do estudo que 
se pretende realizar.

Embora a LAB seja uma política 
recente e, por consequência, um objeto de 
estudo igualmente novo, proceder à revisão 
de literatura serviu como um primeiro ter-
mômetro para investigar os interesses do 
trabalho em voga e as metodologias desen-
volvidas pelos pesquisadores do campo. 
Pela relevância e pelo ineditismo da LAB 
como política pública, não por acaso, um 

elevado número de estudos foi registrado, 
vinculados às mais diversas áreas do conhe-
cimento, a respeito das repercussões da lei 
na produção cultural brasileira.

Diante do exposto, em um primeiro 
levantamento, que abrangeu um recorte 
temporal relativamente curto, foram iden-
tificados centenas de trabalhos acadêmi-
cos e técnicos sobre a referida lei, o que 
representa, per se, um primeiro achado que 
revela o acentuado interesse do campo por 
essa questão.

A revisão de literatura seguiu alguns 
procedimentos a partir da adaptação 
da metodologia de revisão sistemática 
Proknow-C (Ensslin; Ensslin; Pinto, 2013). 
Desenvolvida entre março e junho de 2023, 
foi dividida em cinco etapas: a) definição de 
palavra-chave, bases de pesquisa e critérios 
de seleção/exclusão; b) coleta de produ-
ções técnico-científicas; c) análise e seleção 
das produções coletadas; d) acolhimento e 

[Figura 1]
 Etapas da Revisão Sistemática de Literatura

Fonte: elaboração própria/OBEC-BA.
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seleção de produções indicadas por espe-
cialistas; e) análise e produção de dados a 
partir do portfólio bibliográfico definitivo. 

A expressão “Lei Aldir Blanc” foi defi-
nida como palavra-chave para a busca nas 
bases de pesquisa escolhidas, a saber: Google 
Acadêmico, periódicos publicados na Scielo 
e documentos constantes no Catálogo de 
Teses e Dissertações da Capes, base de 
dados da Web of Science, Academia.edu e 
ResearchGate, repositórios institucionais de 
universidades e institutos federais e anais 
do Encontro de Estudos Multidisciplinares 
em Cultura (Enecult). Também foram esta-
belecidos os seguintes critérios para a inclu-
são dos trabalhos no portfólio: (i) a LAB 
como o principal objeto de análise; (ii) a 
análise focada na implementação e nos 
resultados da lei.

Na pesquisa, compreende-se a fase de 
implementação da LAB como um conjunto 
de ações para colocar as políticas em prá-
tica. Tais ações envolvem atividades como 
planejamento, coordenação de diferentes 
órgãos governamentais, interação com a 
sociedade civil, alocação de recursos, exe-
cução de ações e medidas para atingir os 
objetivos estabelecidos.

A etapa de buscas ocorreu entre 6 
de março e 19 de abril de 2023 e consistiu 
na coleta de trabalhos técnicos e acadêmi-
cos nas bases anteriormente citadas, por 
meio da palavra-chave “Lei Aldir Blanc”. 
Ao final dessa etapa, foram identificados 
92 trabalhos publicados, entre resumos, 
artigos, monografias, dissertações e pro-
duções técnicas.

A terceira fase deste estudo abran-
geu a seleção e análise dos trabalhos e foi 

segmentada em três momentos diferentes. 
O primeiro disse respeito à leitura dos resu-
mos de todos os textos coletados e à exclusão 
daqueles em que a LAB não era o principal 
objeto de análise. O segundo decorreu da 
leitura dinâmica dos textos e da seleção dos 
trabalhos que abordaram a implementação 
e os resultados da referida lei. Ainda que 
tais textos fossem relevantes, aqueles que 
focaram no processo histórico da elabora-
ção da LAB ou em avaliações genéricas a 
respeito do desenho geral da lei não foram 
incluídos. Ademais, nessa etapa, também 
foram excluídos os trabalhos repetidos. 
Por fim, no terceiro e último momento, foi 
realizada a leitura aprofundada dos textos 
e, em seguida, a revisão do portfólio a par-
tir do refinamento dos critérios utilizados 
anteriormente e da discussão coletiva.

O termo “Lei Aldir Blanc” foi definido 
como palavra-chave para a busca nas bases 
de pesquisa. Foram escolhidas como bases 
o Google Acadêmico, portais de periódicos 
da Scielo e Catálogo de Teses e Dissertações 
da Capes, base de dados da Web of Science, 
plataformas Academia.edu e ResearchGate, 
repositórios institucionais das universida-
des e institutos federais e anais do Enecult, 
além de recomendações de especialistas e 
pesquisadores.

A quarta etapa aconteceu a partir 
da realização de quatro “Encontros com 
Especialistas”2 entre os dias 12 e 15 de junho 
de 2023. Nos encontros, pesquisadores/
as do campo das políticas culturais, ges-
tores/as e servidores/as do Ministério da 

2	  O “Encontro com Especialistas” é uma metodo-
logia de escuta executada nas pesquisas do OBEC, 
que prevê espaço para discussão e troca de ideias com 
pesquisadores/as e gestores/as da cultura.
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Cultura indicaram 30 novas publicações. 
Após filtragem, utilizando os mesmos cri-
térios, chegou-se a 17 produções que foram 
adicionadas ao portfólio. Somando-se os 
trabalhos selecionados na revisão siste-
mática e nos encontros com especialistas, 
o portfólio bibliográfico final é composto 
por 64 trabalhos publicados entre 2020 e 
maio de 2023. 

A última etapa consistiu na análise 
e produção de dados a partir do portfólio 
bibliográfico definitivo. Nessa etapa, bus-
cou-se classificar os trabalhos a partir do 
tipo de produção, abrangência territorial da 
análise, filiação institucional dos/as auto-
res/as, além de identificar as tendências 
mais relevantes e os aspectos positivos e 
negativos apontados pelos trabalhos.

INTERPRETAÇÃO DOS DADOS: 
ASPECTOS QUANTITATIVOS DA 
PRODUÇÃO BIBLIOGRÁFICA

O perfil da produção bibliográfica

O portfólio bibliográfico final que 
embasa a análise da revisão de literatura é 
formado por 64 trabalhos. A maioria desses 
trabalhos é de artigos científicos publica-
dos, seja em livros, boletins, revistas ou 
anais de eventos. Desse conjunto de textos, 
identificam-se 43 artigos científicos, nove 
produções técnicas, seis monografias de 
conclusão de curso e uma dissertação de 
mestrado.

O número elevado de artigos, em com-
paração com os outros tipos de produção 

acadêmica, pode estar relacionado ao 
pequeno intervalo de cerca de três anos 
entre a elaboração e implementação da LAB 
e a realização desta revisão sistemática. 
Por outro lado, a quantidade expressiva de 
artigos também indica alto grau de enga-
jamento de pesquisadores/as da área de 
política e gestão cultural no processo de 
implementação da Lei. 

Abrangência territorial das 
análises

No que se refere ao recorte territorial 
das análises, os trabalhos foram classi-
ficados em quatro categorias: nacional, 
estadual/distrital, territorial (conjunto de 
municípios) e municipal (apenas um muni-
cípio). Os dados demonstram que o recorte 
da maioria das pesquisas está na análise da 
implementação e dos resultados da LAB em 
nível estadual/distrital. No entanto, pode-se 
considerar um certo equilíbrio quanto ao 
recorte territorial das análises.

[Gráfico 1]
Abrangência Territorial das Análises

Fonte: elaboração própria/OBEC-BA 

Em âmbito estadual, ressaltam-se as 
produções de duas regiões do país: Sudeste, 
com foco nos estados do Rio de Janeiro e 
São Paulo; e Nordeste, com trabalhos sobre 
Bahia, Ceará, Pernambuco, Rio Grande 
do Norte e Alagoas. Em âmbito munici-
pal, foram identificados 14 trabalhos que 
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analisam a implementação da LAB em 
municípios dos estados de Minas Gerais, 
Bahia, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul 
e Paraná. Ganha destaque o estado e os 

municípios do Rio de Janeiro, com 19 
publicações, grande parte delas ligada à 
Rede Apoena, sediada na Universidade 
Federal Fluminense. Os trabalhos focados 

Gráfico 2: Distribuição dos estudos estaduais, territoriais e municipais

Fonte: elaboração própria/OBEC-BA

em municípios do interior, fora dos grandes 
centros urbanos, representam 57,1% do 
total, evidência da capacidade de descen-
tralização da LAB.

Filiação institucional dos autores 

Os trabalhos que compõem o port-
fólio têm autoria de 97 pesquisadores/as 
ou grupos de pesquisa, vinculados a insti-
tuições de ensino superior, observatórios 
e órgãos governamentais3. Entre aqueles/

3	  Autores/as e coautores/as de mais de um trabalho 
foram contabilizados apenas uma vez. Cinco produ-
ções técnicas foram realizadas por grandes coletivos 
de pesquisadores: dois Boletins OBEC, dois Boletins 

as vinculados/as às instituições de ensino, 
a maioria atua em universidades federais 
e estaduais. Vale destacar que os obser-
vatórios de pesquisa muitas vezes estão 
vinculados a essas instituições.

Os/as autores/as estão vinculados/as 
a instituições de quatro regiões brasileiras: 
Sudeste (47,4%), Nordeste (39,2%), Centro-
Oeste (7,2%) e Sul (6,2%). Destaca-se que não 
foram encontradas pesquisas oriundas da 
região Norte. Os estados mais representados 

APOENA e uma publicação do Ministério do Turismo. 
Para esta contagem, essas publicações foram conside-
radas de autoria única e também contabilizadas apenas 
uma vez.
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são Bahia, com 24 (24,7%) autores/as ou 
grupos de pesquisa; Rio de Janeiro, com 
23 (23,7%); e Minas Gerais, com 19 (19,5%)4.  

INTERPRETAÇÃO DOS 
DADOS: TENDÊNCIAS 
TEMÁTICAS EMERGENTES

Os trabalhos selecionados apresen-
tam, em sua maioria, abordagens qualita-
tivas, cujas técnicas de pesquisa incluem 
análise documental, relatos de experiências 
e entrevistas. Os trabalhos que utilizam 
abordagem quantitativa foram minoritá-
rios. Os enfoques identificados foram orga-
nizados em três tendências temáticas: 1) 
Resultados da LAB: relatos de experiências 
locais sobre a implementação; 2) A LAB, a 
produção cultural e os/as trabalhadores/
as da cultura; 3) A LAB, o SNC e a partici-
pação social.

Cabe ressaltar que essa classificação 
não encerra as questões abordadas pelos 
estudos em uma única temática; por vezes, 
elas se entrelaçam. Nesse sentido, o esforço 
de classificação é uma estratégia metodoló-
gica que serve mais para apontar tendências 
de temas prevalentes nos estudos do que 
para limitá-las a uma grade classificatória.

4	  A filiação a essas instituições não significa, neces-
sariamente, que a análise realizada nos trabalhos tenha 
sido sobre os territórios onde estão localizadas.

RESULTADOS DA LAB: RELATOS 
DE EXPERIÊNCIAS LOCAIS 
SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO

A maioria dos artigos (40) concen-
tra-se na análise de relatos de experiência 
da implementação da lei pelos entes fede-
rados, sobretudo em âmbito municipal. Os 
trabalhos enfocaram diferentes aspectos. A 
estrutura institucional da gestão cultural 
dos municípios e as adaptações realizadas 
nas normativas e nos sistemas locais de 
cultura para viabilizar a execução da lei 
foram analisadas por Silva (2021) e por 
Lima (2023). Os processos de articulação 
realizados entre os agentes culturais da 
sociedade civil e o poder público e suas con-
sequências para as dinâmicas dos sistemas 
municipais de cultura foram objeto de aná-
lise de Silveira et al. (2022), Brizuela (2020), 
Dias (2021), Almeida (2022), Semensato 
(2023b) e Oliveira, Portela e Melo (2021). 
A análise qualitativa dos instrumentos de 
seleção (editais, premiações, aquisição de 
obras etc.) utilizados e os modelos de gestão 
adotados pelos entes para a implementa-
ção da lei foram temas de interesse dos 
trabalhos de Alencar (2023), Beser (2023), 
Campos (2023), Campos, Santos e Peria 
(2021), Cunha (2021), Leite (2023), Lemos 
(2023), Nogueira, Brizuela e Rojas (2021), 
Oliveira, Santos e Almeida (2021), Rodrigues 
(2023), Romeira (2023) e Santos (2023).

Inclui-se também, neste conjunto, o 
registro de alguns estudos de abrangência 
nacional que se dedicaram à análise do 
desenho da lei, buscando investigar aspec-
tos mais gerais sobre a operacionalização 
e seus impactos na implementação pelos 
entes federados. Os estudos analisam temas 
como: a) as regras de aplicação dos recursos, 
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o percentual de distribuição de recursos 
e a adesão dos entes em nível nacional 
(Souza Neto; Duarte, 2022; Barbosa et al, 
2021; Silva; Ziviani, 2021; Junior, 2021); e 
b) modelos de gestão, instrumentos e pro-
cessos decisórios (Coelho Neto et al, 2022; 
Paiva Neto et al, 2022a; 2022b; Farias, 2021; 
Silva, 2021).

Em relação à avaliação dos resultados 
de execução da lei, as metodologias de aná-
lise mesclam métodos quali-quantitativos, 
com pouca incidência de levantamento 
de dados primários e análises estatísticas 
aprofundadas. Destaque cabe aos estu-
dos realizados pela Rede Apoena e pelo 
OBEC. Parte da produção bibliográfica da 
Rede Apoena lança mão de metodologias 
quantitativas, gerando indicadores sobre 
a adesão estadual, territorial e municipal 
no Rio de Janeiro, distribuição regional dos 
recursos, aprovação dos planos de ação e 
execução orçamentária (Rodrigues et al, 
2022a; Rodrigues et al, 2022b; Rodrigues; 
Correia, 2023; Rodrigues; Semensato; Dutt-
Ross, 2023; Semensato, 2023a). Os estudos 
do OBEC, de abrangência nacional, buscam 
identificar a percepção dos agentes cultu-
rais sobre a execução e os impactos da lei, 
compreender o contexto e as características 
das decisões tomadas pelas administra-
ções municipais e estaduais, e apontar as 
principais tendências identificadas nos 
instrumentos de seleção (Paiva Neto et al, 
2022a; 2022b). 

A maioria dos textos que abordam 
os resultados provenientes da implemen-
tação da lei focou a análise no percentual 
de execução (e não execução) orçamentá-
ria dos municípios. Registram-se também 
estudos sobre a distribuição de recursos a 
partir de diferentes variáveis: incisos da lei 

(I, II, III), linguagens e segmentos culturais; 
modalidades de fomento; ações afirmati-
vas (cor/raça e gênero) (Coelho; Silveira, 
2022; Guerreiro; Borja; Filho, 2022; Kwecko; 
Caldas, 2022; Lima, 2021; Montesso Júnior; 
Barbosa Neto, 2022; Oliveira, 2021; Santos, 
2021).  

A LAB, a produção cultural e os/as 
trabalhadores/as da cultura

Com base em variados objetos de aná-
lise, 15 estudos concentram-se nos efeitos da 
LAB para a retomada da produção cultural 
das linguagens artísticas, tais como audiovi-
sual, dança, música, e de temáticas relativas 
a comunidades quilombolas, indígenas e 
afrodescendentes. Destacam-se discussões 
sobre a reativação da cadeia produtiva local, 
a valorização de questões identitárias, a 
geração de renda/ocupação temporária para 
profissionais da cultura e o acesso a novas 
experiências de consumo cultural (Athayde; 
Silva; Costa, 2021; Carvalho, 2021; Gomes; 
Monteiro, 2022; Lima et al., 2022; MINTUR, 
2021; Silva; Barroso; Custódio, 2021; Souza; 
Araújo, 2021; Souza, 2021; Stella, 2021; 
Teixeira et al., 2021). Para além da dinamiza-
ção da produção, alguns autores observam 
efeitos mais amplos e indiretos que a lei 
proporcionou, tais como protagonismo e 
emancipação social de “segmentos sociais 
historicamente afetados pela coloniali-
dade: indígenas, negros e a comunidade 
LGBTQIA+” (Junior, 2021, p. 8). 

Por outro lado, foram verificados estu-
dos que revelam a precariedade do trabalho 
no campo cultural, materializada através 
das desigualdades regionais, de gênero, 
raça e classe (Barbosa, 2022; Figueiredo, 
2022). Ademais, os textos também eviden-
ciam os valores irrisórios destinados às/
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os trabalhadores/as de grupos da cultura 
popular, geralmente numerosos na sua 
composição, além das dificuldades de acesso 
aos cadastros culturais e da demora no 
pagamento, ocasionando insegurança social 
para os/as trabalhadores/as. Os estudos 
registraram, ainda, a tendência de devolu-
ção de um volume significativo de recursos 
do inciso destinado à renda emergencial, 
tendo em vista as limitações legais para 
aplicação desse inciso, e a concentração 
desses recursos em capitais ou em algu-
mas cidades, condição que favoreceu as 
desigualdades regionais (Guerreiro; Borja; 
Filho, 2021).

A LAB, a reativação do SNC e o 
estímulo à participação social 

Dos 64 textos que compõem o port-
fólio bibliográfico, nove abordaram mais 
diretamente a relação entre a LAB e o SNC. 
Os achados sugerem que a implantação de 
uma política federativa, conforme prevista 
nos mecanismos legais da referida lei, pro-
porcionou a reanimação do SNC, sistema 
que, por sua vez, estava paralisado em razão 
das adversidades políticas vivenciadas pelo 
país na última década.

Por um lado, foi possível observar 
que a LAB foi capaz de ativar temporaria-
mente os Sistemas Municipais de Cultura já 
existentes, bem como gerar novas adesões 
ao SNC (Nogueira; Pereira; Santos, 2022; 
Semensato; Barbalho, 2021). Por outro, os 
trabalhos analisados também constataram 
que, nos municípios que não aderiram ou 
que encontraram obstáculos para a adesão 
à LAB, foram identificadas lacunas insti-
tucionais no campo da gestão pública cul-
tural, como a ausência de um órgão gestor 
da cultura, a inexperiência dos gestores 

municipais e a não implantação do Sistema 
Municipal de Cultura (Pardo; Semensato; 
Dutt-Ross, 2022; Santos; Canedo; Pedra, 
2022)

Outro aspecto salientado pelas publi-
cações refere-se ao estímulo à participação 
social decorrente do processo de rearticu-
lação do SNC. A participação social serviu 
tanto como impulso para a elaboração da 
própria lei quanto como vetor de amplia-
ção do diálogo com o poder público, a fim 
de garantir a efetiva implementação pelos 
entes federados. Nesse sentido, as pesqui-
sas apresentam relatos de experiência em 
torno da intensa mobilização social que 
se organizou, seja por meio da realização 
de inúmeros fóruns e movimentos sociais 
autônomos, seja por meio das instâncias 
de participação institucionalizadas, como 
os conselhos de cultura (Hardman; Santini, 
2021; Lima; Semensato, 2022; Melo, 2020; 
Silva, 2021).

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão de literatura indicou um 
número expressivo de produções técni-
co-científicas sobre a LAB em um curto 
período, considerando que a lei foi pro-
mulgada em julho de 2020. Em pouco mais 
de dois anos, centenas de análises sobre 
os mais distintos aspectos da lei já foram 
elaboradas, evidenciando o acentuado inte-
resse dos/as pesquisadores/as sobre o tema.

Todavia, tal disposição está longe de 
ser mero fruto do acaso. É de amplo conhe-
cimento que a LAB surgiu em um contexto 
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histórico singular, responsável por fazer 
convergir, no Brasil, uma das mais graves 
crises sanitárias já vivenciadas em terri-
tório nacional e que, somada à vigência de 
um governo de viés autoritário, ocasionou 
duras consequências para a área da cultura. 
Nesse sentido, a LAB proporcionou uma 
reanimação do campo cultural, seja pelo 
volume inédito de recursos envolvidos, 
seja pela sua arquitetura legal, que favo-
rece a implantação de uma política cultural 
federativa.

Com um recorte sobre a implemen-
tação e os resultados da lei, a revisão de 
literatura demonstrou que a maior parte 
da produção (73,4%) é composta de artigos 
científicos publicados em periódicos, capítu-
los de livros e anais de eventos acadêmicos. 
As teses e dissertações ainda são mino-
ritárias, fato compreensível em virtude 
do horizonte temporal que compreende a 
criação da LAB (2020) e o período dedicado 
à produção desses trabalhos (geralmente de 
dois a quatro anos).

Outro dado importante refere-se à 
abrangência territorial da análise, ou seja, 
ao local de aplicação da lei. A esse respeito, 
uma parte expressiva dos textos (42,2%) 
concentra a análise em nível municipal ou 
territorial (mais de um município da mesma 
região), e tal evidência também foi verifi-
cada na análise qualitativa das tendências 
temáticas dos estudos. A maioria dos tra-
balhos dedica-se ao relato de experiências 
municipais sobre a implementação da LAB 
e seus resultados, destacando fatores como 
as capacidades de gestão dos municípios, os 
processos de articulação com a sociedade 
civil e os impactos da lei para os traba-
lhadores e a produção cultural local. Por 
sua vez, os textos com perfil quantitativo 

— em menor quantidade — concentram-se 
na análise de indicadores, a exemplo do 
percentual de distribuição e execução de 
recursos, considerando variáveis como 
abrangência territorial (estados, regiões e 
municípios), inciso da lei, modalidades de 
fomento, linguagens e segmentos culturais, 
raça e gênero.

A revisão de literatura indicou um 
número expressivo de produções técni-
co-científicas sobre a LAB em um curto 
período, considerando que a lei foi pro-
mulgada em julho de 2020. Em pouco mais 
de dois anos, centenas de análises sobre 
os mais distintos aspectos da lei já foram 
elaboradas, evidenciando o acentuado inte-
resse dos pesquisadores sobre o tema. Esse 
interesse não se dá por acaso. Como se sabe, 
a LAB surge em um contexto histórico 
singular, que fez convergir no Brasil uma 
das mais graves crises sanitárias com um 
governo de viés autoritário, trazendo duras 
consequências para o campo da cultura. 
Nesse sentido, a LAB viabilizou uma reani-
mação do campo cultural, seja pelo volume 
inédito de recursos envolvidos, seja pela sua 
arquitetura legal, que favorece a implan-
tação de uma política cultural federativa. 

Com um recorte sobre a implemen-
tação e os resultados da lei, a revisão de 
literatura demonstrou que a maior parte 
da produção (73,4%) é composta de artigos 
científicos publicados em periódicos, capítu-
los de livros e anais de eventos acadêmicos. 
As teses e dissertações ainda são minori-
tárias, fato compreensível tendo em vista 
o horizonte temporal que compreende a 
criação da lei, em 2020, e o tempo dedicado 
à produção desses trabalhos, geralmente 
de dois a quatro anos.Outro dado impor-
tante refere-se à abrangência territorial 
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da análise, ou seja, ao local de aplicação 
da lei. Parte expressiva dos textos (42,2%) 
concentrou a análise em nível munici-
pal ou territorial (mais de um município 
da mesma região). Tal indicador revela a 
capilarização da LAB, que possibilitou o 
acesso e a distribuição de recursos para a 
cultura por meio de chamadas públicas em 
municípios que ainda não haviam passado 
por essa experiência.

A evidência se replica também na 
análise qualitativa das tendências temáticas 
dos estudos. A maior parte dos textos dedi-
ca-se ao relato de experiências municipais 
sobre a implementação da lei e seus resul-
tados, destacando aspectos diversos, como 
as capacidades de gestão dos municípios, os 
processos de articulação com a sociedade 
civil e os impactos da lei para os trabalha-
dores e para a produção cultural local. Por 
sua vez, os textos com perfil quantitativo 
— minoritários — concentram-se na análise 
de indicadores, tais como o percentual de 
distribuição e execução de recursos a partir 
de distintas variáveis: abrangência territo-
rial (estados, regiões e municípios), inciso da 
lei, modalidades de fomento, linguagens e 
segmentos culturais, raça e gênero.

Os textos apresentam certa confluên-
cia em relação à avaliação dos aspectos 
positivos da LAB: a tendência de reativação 
do SNC e o estímulo à participação social 
a partir da articulação federativa entre os 
entes; a garantia da sobrevivência de agen-
tes culturais em situação de precariedade 
material e a manutenção de atividades 
de espaços culturais; a descentralização 
dos recursos, alcançando municípios que 
jamais haviam recebido recursos para a cul-
tura, ampliando o número de destinatários 
das políticas culturais. Por fim, a LAB foi 

considerada também como um importante 
instrumento para a efetivação do direito 
fundamental à cultura.

Os estudos também convergem sobre 
a avaliação dos aspectos negativos, apon-
tando as seguintes fragilidades: a existência 
de lacunas no desenho geral da lei, condi-
ção que originou a criação de um aparato 
infralegal complementar (decretos e leis 
complementares) em curto espaço de tempo; 
dificuldade na operacionalização do sistema 
federativo; omissão do governo federal no 
papel de coordenação; fragilidades das ges-
tões municipais para operar uma política 
federativa; dificuldade dos agentes cultu-
rais, sobretudo de pequenos municípios, 
em acessar os mecanismos de fomento.
As análises até aqui realizadas a respeito 
da implementação da LAB serviram como 
importantes ferramentas para o desenho 
metodológico da pesquisa que originou este 
artigo, uma vez que revelam tendências 
analíticas substantivas consideradas pelo 
OBEC no desafio de avaliar a implementa-
ção da referida lei em nível nacional.
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